
MOÇÃO Nº 37,_DE   2000


Com freqüência ocorrem cobranças judiciais indevidas do ITR – Imposto Territorial Rural a proprietários que venderam há anos imóveis rurais.


Tal fato ocorre em prejuízo de todos, devido à desatualização dos cadastros do INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.


Sugerimos que os titulares de ofícios sejam obrigados, após a lavratura de escritura de imóveis rurais, a comunicarem ao INCRA o nome e endereço do novo proprietário. Só assim o incômodo estaria solucionado, além de facilitar ao órgão a distribuição dos formulários de cobrança do ITR.


Proponho, então, a seguinte Moção, esclarecendo que esta matéria, de minha autoria,  já foi objeto de análise em outra legislatura, apresentada no ano de 1996, como a Moção nº 230, tendo tramitado pela Comissão de Agricultura e Pecuária e sendo aprovada com parecer favorável de nº 989/97, encontra-se arquivada com base na Resolução nº 801, de 18 de outubro de 1999.


Moção


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República no sentido de, através dos órgão competentes, obrigar os titulares de Ofícios de Registro de Imóveis, após a lavratura de escritura de imóveis rurais, a comunicarem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, o nome e endereço dos novos proprietários, para facilitar a cobrança do ITR – Imposto Territorial Rural.


Sala das Sessões, em 
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